Comarca de Itaboraí - 1ª Vara Criminal
Juiz: Rafael Tavares Bekner Correa
Processo nº 0046494-81.2015.8.19.0004
Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público em face de RODRIGO FERREIRA DA SILVA, denunciado como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, inc. II, c/c art. 61, II, ´h´, por 4 vezes, na forma do art. 69, todos do Código Penal. A denúncia veio instruída com o IP nº 6659/2015, da 71ª DP-Itaboraí-RJ. A fls. 40, laudo de exame de objeto. Auto de apreensão de fls. 13/14. Auto de reconhecimento de pessoa à fls. 15/17. Auto de prisão em flagrante à fls. 61. Promoção do Ministério Público pela conversão da prisão em preventiva à fls. 66/68, com decisão convertendo à fls. 69. Pedido de revogação da prisão à fls. 71/83, com documentos de fls. 84/89. Cota ministerial à fls. 92. FAC do acusado à fls. 93/97, 101/110. Decisão recebendo a denúncia e indeferido o pedido de liberdade provisória à fls. 98. Defesa Prévia á fls. 99/100 Decisão mantendo o recebimento da denúncia à fls. 115. Informações em HC à fls. 128/129. AIJ à fls. 156, com interrogatório à fls. 157 e termos de depoimentos de testemunhas à fls. 158, 160/162, 164, 166. Termo de reconhecimento de pessoa à fls. 159,163, 165 e 167. Alegações Finais do Ministério Público à fls. 180/186 e da Defesa à fls. 188/197. É o relatório, decido. Encerrada a instrução criminal restou comprovado o roubo descrito na denúncia, uma vez que demonstradas a materialidade e a autoria do delito. De fato, a autoria e materialidade encontram suporte nos depoimentos das vítimas, que, em juízo, informaram que o acusado subtraiu as quantias descritas na inicial, aduzindo que após a suposta ajuda do acusado descobriram que o dinheiro havia sumido. Vejamos o depoimento da testemunha Antonio Marinho (fls. 162): ´(...) que foi realizar o saque de R$600,00; que o réu teria dito para adiantar o saque, apressando o depoente; que o réu teria pedido para o depoente digitar sua senha; que o réu teria dito que o gerente estava adiantando o serviço; que o depoente acreditou tratar-se de um funcionário do banco; que após digitar sua senha o réu puxou o depoente para outro caixa; que viu quando o réu já havia pego seu dinheiro;(...) ; que indagado o réu saiu correndo; (...) No mesmo sentido a testemunha Luiz (fls. 164): ´que o réu passou e ofereceu ajuda; que o réu viu o depoente digitar sua senha; que não viu o réu pegando dinheiro; que retirou o cartão do caixa eletrônico; que um funcionário do banco mostrou um comprovante de retirada de valores; que achou que o réu era funcionário do banco; (...) Corroborando o depoimento, narrando a mesma dinâmica dos fatos, vejamos o que disse a vítima Alcino Nascimento (fls. 166): ´(...) que o réu disse que á ordem do gerente deveria ajudar as pessoas que estavam na fila; que em decorrência disso acreditou que o réu era funcionário do banco; que qusndo digitou a senha o réu empurrou o autor para outro caixa eletrônico que estava com defeito; que quando foi realizar outro saque no mês seguinte reconheceu o réu; (...) Observo, por outro lado, que não há qualquer indício ou evidência de que a vítima esteja falseando a verdade para incriminar gratuitamente o acusado. Aliás, o depoimento das quato vítimas é bastante coeso e demonstra a mesma dinâmica da ação do acusado. . O réu, em seu interrogatório, permaneceu em silêncio, não apresentando qualquer outra versão sobre os fatos imputados. Logo, a prova dos autos é satisfatória à demonstração de que o acusado cometeu um furto qualificado, estando incurso nas penas do art. 155, § 4º, II, do Código Penal. A qualificadora descrita na inicial, qual seja, a fraude, encontra-se suficientemente demonstrada pelos depoimentos das vítimas, posto que o réu atuava em fraude, qual seja, se passava por funcionário do banco, para então, após realizado o saque, subtrair o valor retirado pelas vítimas. A alegação da defesa de que a imputação deveria ser desqualificado para estelionato não merece prosperar, posto que neste a fraude é utilizada para realizar a retirada, enquanto que no presente delito de furto qualificado a fraude é utilizada para facilitar a subtração. Pelos relatos da vítima a fraude não fora utilizada para o saque, que foi realizado regularmente, mas sim para a subtração dos valores sacados. Quanto ao concurso de crimes entendo que deve ser reconhecido o crime continuado, dado que as ações foram praticadas com a mesma dinâmica, utilizando-se do mesmo modus operandi, na mesma agencia, demonstrando assim uma continuidade delitiva. Não há causas excludentes da tipicidade e ilicitude. A culpabilidade, por sua vez, decorre da conduta do denunciado, pessoa adaptada à sociedade e dotada de potencial consciência da ilicitude e clara noção do crime praticado, não se podendo admitir que tal comportamento seja o adotado pelo ´homem-médio´, tornando inafastável a condenação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o denunciado RODRIGO FERREIRA DA SILVA nas penas do art. 155, § 4º, inc. II, c/c art. 61 II, ´h´, na forma do art. 71, todos do Código Penal. Custas pelo condenado, na forma do art. 804 do Código de Processo Penal. Atendendo ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à individualização da pena. Na primeira fase, uma vez consideradas normais as circunstâncias do crime, não ultrapassando o dolo o normal à espécie, fixo a pena-base do mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Na segunda fase, presente a agravante do art. 61, II, ´h´ do Código Penal, posto que os crimes foram praticados contra maior de 60 anos, razão pela qual agravo a pena em 06 meses. Na terceira e última fase, inexistem causas de aumento e diminuição razão pela qual fixo a pena definitiva de 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias multa, no mínimo legal, que torno definitiva à mingua de outras circunstâncias. Considerando o reconhecimento da continuidade delitiva, mister a aplicação do art. 71 do Código Penal, razão pela qual considero a pena acima imposta para aumenta-la em 2/3, dada a quantidade de crimes cometidos em continuidade, perfazendo um total de 4 anos e 2 (dois) meses de reclusão e 20 dias multa. Estabeleço o regime semi-aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, §3°, b do Código Penal. Deixo de aplicar o art. 44 e 77 do Código Penal tendo em vista a ausência dos requisitos objetivos, dada a pena aplicada ao réu. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade, considerando o regime inicial de cumprimento de pena imposto. Ao trânsito em julgado, expeça-se CES. Expeça-se alvará. Publique-se. Intimem-se.
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